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rioridad, para amort izac ión de emprést i tos . 

Ministerio de la B o t o a c i é n 
Senicio Nac ooal de Inspección y Ase-

somieola de las Gorporaciones 
Locales 

Circular del Servicio Nacional de Ins
pección y Asesoramiento de las Corpo
raciones Locales dando normas sobre 
confección de presupuestos p a r a 1955. 

Excmo. Sr . : 
E n cumplimiento a lo dispuesto 

en la 3.a D i s p o s i c i ó n transitoria del 
Reglamento de Hac iendas locales de 
4 de Agosto de 1952, el Servicio C e n 
tral tiene preparados los modelos 
fk presupuestos provinciales y m u 
nicipales, libros, cuentas y otros do
cumentos de í n d o l e e c o n ó m i c a re-
fiulados en é l expresado Reglamen-. 
J.0 y en la I n s t r u c c i ó n de Contabi l i 
dad, que oportunamente s e r á n pu-
"licados para s u i m p l a n t a c i ó n con 
carácter general a partir de primero 
a« Enero de 1956, dedicando por 
anora sus esfuerzos a u n a labor pre-
^ a de o r i e n t a c i ó n y una a c c i ó n per-
aerante de asesoramiento. Y c laro 
ŝ que uno de los aspectos m á s im

portantes se refiere a la regulariza 
lon de los presupuestos ordinarios , 

P0'" ser absolutamente indispensable 
^üe todas las Corporaciones los 
c n é a n aprobados o prorrogados 

n la mayor oportunidad posible 
specto a la i n i c i a c i ó n del p r ó x i m o 

Jercicio e c o n ó m i c o , puesto que, 

a d e m á s de las indudables ventajas 
que de ello h a n de derivarse para 
su desenvolvimiento e c o n ó m i c o , po
d r á n t a m b i é n normal izarse los tra 
bajos inherentes a la e s t a d í s t i c a de 
la v ida local, a fin de que en lo s u 
cesivo se publique con la rapidez 
que exige la actual idad de los datos, 
facil itando as í los elementos de es 
tudio y c o m p a r a c i ó n que en a ñ o s 
precedentes fueron proporcionados 
con escasa uti l idad, a causa de l a 
a p a t í a y lentitud reiteradamente ob 
servadas en el cumpl imiento d é l a s 
instrucciones dictadas al efecto. 

E s necesario, por lo tanto, que 
todas las Corporaciones locales se 
esfuercen en cumpl imentar con exac
t i tud las n o r m a s contenidas en l a 
presente C i r c u l a r , manteniendo u n a 
estrecha r e l a c i ó n con la S e c c i ó n 
provincia l de A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l , 
de l a que p o d r á recabar las ac lara
ciones que precisen. 

I. P R E S U P U E S T O S 

Reconocida la deficiencia de los 
modelos de presupuestos hoy en 
uso, el Servicio Nacional ha de in
troducir en ellos notables alteracio
nes que i m p l i c a r á n un cambio rad i 
ca l en s u estructura; pero esta me
dida no puede adoptarse de m o m e n 
to por los indudab es trastornos que 
p r o d u c i r í a en la inmensa m a y o r í a 
de los Ayuntamientos , que a ú n no 
e s t á n preparados para una reforma 
de esta envergadura. S i n envargo, 
es absolutamente indispensable mo
dificar en parte la m o d e l a c i ó n ac

tual , para encuadrar debidamente 
los nuevos recursos autorizados en 
la Ley de B a s e s de 3 de Dic i embre 
de 1953 y Decreto de*18 de D i c i e t n ' 
bre del mismo a ñ o , s e ñ a l a n d o a l 
mi smo tiempo algunas orientaciones 
en r e l a c i ó n con los gastos. 

A) Presupuestos para 1955 

P a r a el a ñ o p r ó x i m o no conviene 
hacer uso d é la a u t o r i z a c i ó n conte
n i d a en la B a s e 12 de la Ley y a r 
t í c u l o 102 del Decreto citados; es 
decir, que s i b ien los presupuestos 
ordinarios pueden formarse p a r a 
que r i jan durante dos p e r í o d o s anua
les consecutivos, ello por ahora no 
es aconsejable p ó r l a s razones ante
riormente aducidas y en a t e n c i ó n a 
las c ircunstanc ias en que Diputac io
nes y Ayuntamientos vienen desen
v o l v i é n d o s e como consecuenc ia de 
la trascendental reforma que se e s t á 
operando en el r é g i m e n de sus H a 
ciendas, lo que aconseja que e l pre 
supuesto ordinario se prepare exclu
sivamente para un ejercicio eco
n ó m i c o . 

B) Prórroga del presupuesto de 1954 

A las Corporac iones que prefieran 
cont inuar con el presupuesto vigen
te, se les d e b e r á n dar las m a j o r e s 
facilidades, siempre que c u m p l a n 
con lo dispuesto en el a r t í c u l o 194 
del Reglamento de Hac iendas loca
les. A d e m á s , s e r á necesario que d 
presupuesto prorrogado se adapte a 
la estructura provis ional ordenada 
en la presente C i r c u l a r . 



C) Especiallzación de Gastos e Ingresos 
T o d a s las C o r p o r a c i o n e s locales 

o b s e r v a r á n con rigurosa escrupulo
s idad la regla del presupuesto bruto 
y, por tanto, i n c l u i i á n en el estado 
de gastos cuantos ocasione la admi
n i s t r a c i ó n , i n v e s t i g a c i ó n y recauda 
c i ó n de los recursos a u t o r i z a d o » , s in 
deducirlos en n i n g ú n caso del ren
dimiento probable de é s t o s , ya que, 
con e x c e p c i ó n de las devoluciones 
de ingresos indebidos y mu tas con
donadas e s t á terminantemente pro 
hibido efectuar gastos minorando 
los ingresos del presupuesto 

Se recuerda que, conforme a los 
a r t í c u l o s 649 c) y 650-d) de la Ley de 
R é g i m e n Loca l , el estado de gastos 
se redacta á dividiéndv>lo en c a p í t u 
los. a r t í c u l o s , conceptos y partidas, 
y el de ingresos, por c a p í t u l o s , ar
t í c u l o s y conceptos E n los Munici
pios de escaso presupuesto, p o d r á , 
n o obstante, p escindirse de las par 
t idas en gastos, s iempre que los con
ceptos aparezcan numerados corre
lativamente. 
D) Estructura provisional 

Prov s ionalmente, para el a ñ o 1955 
los presupuestos se redactarán* te
niendo en cuenta las siguientes in
dicaciones: 

Diputaciones provinciales.—En el 
estado de gastos se i n t r o d u c i r á n las 
modif icaciones siguientes: 

a) A l C a p í t u l o I « O b l i g a c i o n e s 
g e n e r a l e s » se a ñ a d i r á n los siguientes 
a r t í c u l o s : 

P a i t i c i p a c i ó n de los Ayuntamien
tos en el arbitrio sobre riqueza pro 
v inc ia l , y 

P a r a n i v e l a c i ó n de presupuestos 
munic ipales . 

b) E l c a p í t u l o V c o n s t a r á de dos 
a r t í c u l o s , a saber: 

1.° D e recursos provinciales, y 
2 ° D e l servicio de r e c a u d a c i ó n 

de las Contribuciones e Impuestos 
d e l E s t a d o . 

c) E l c a p í t u l o V I H se denomina
r á « B e n e f i c e n c i a y Asistencia social*, 
abarcando, por lo tanto, las atencio
nes que v e n í a n d i s t r i b u y é n d o s e en 
tre los c a p í t u l o s V I I I y I X . 

d) E l c a p í t u l o I X se t i t u l a r á « C o o 
p e r a c i ó n p r o v i n c i a l » , consignando 
e n u n a r t í c u l o ú n i c o la cifra s e ñ a l a 
d a por el Ministerio de la G o b e r n a 
c i ó n , cuyo desarrollo figurará en un 
estado anexo al presupuesto. 

E l estado de ingresos experimenta
r á las siguientes modificaciones: 

a) E n el c a p í t u l o V y como recur 
sos eventuales, se c o m p r e n d e r á e l 
concepto « P r o d u c t o del recargo so
bre a p r e m i o s » . 

b) E l c a p í t u l o VIH « A r b i t r i o s pro 
v i n c i a l e s » , a b a r c a r á los siguientes 
a r t í c u l o s : 

1 ° Arbi tr io sobre l a riqueza pro
v inc ia l . 

2 0 Arb i t r io sobre el producto 
neto. 

3." Arbitr io sobre rodaje y arras
tre. 

4. ° Arbitr ios especiales, tradicio
nales y extraordinarios 

c ) E l c a p í t u l o I X se t i tu lará « R e 
cargos y participaciones en tributos 
del E s t a d o » , comprendiendo dos ar
t í c u l o s , a saber: 

1. ° Recargo sobre la C o n t r i b u c i ó n 
Industr ia l y de Comerc io 

2, ° P a r t i c i p a c i ó n en la Contr ibu 
c i ó n Territorial de R ú s t i c a y P e c u a 
r ia , con arreglo a las Leyes de 26 de 
Septiembre de 1941 y 20 de D ic i em
bre de 1952 

d) E l c a p í t u l o X se d e n o m i n a r á 
« R e c u r s o s procedentes de Servic ios 
del E s t a d o » incluyendo en un ar 
t í c u l o el importe a que asciendan 
los ingresos ca'culados por el S e r v í 
c i ó de R e c a u d a c i ó n de las Contr ibu 
clones e Impuestos del E s t a d o 

e) E l c a p í t u l o X V U i titulado 
« F i a n z a s y D e p ó s i t o s » no p o d r á em 
plearse para las operaciones propias 
de Valores independientes y auxil ia 
res del presupuesto. Por lo tanto, 
salvo muy contadas excepciones, 
este c a p í t u l o no se ut i l i zará 

Ayuntamientos—En r e l a c i ó n con 
el estado de ingresos se t e n d r á n en 
cuenta las siguientes modificaciones: 

a) E n el c a p í t u l o V se i n c l u i r á n 
dos nuevos a r t í c u l o s , que expresa 
rán; 

A r t í c u l o . . .—Producto del recar
go sobre apremios y 

A r t í c u l o . . . — M u l t a s . 
b) Los c a p í t u l o s I X , X . X I y X I J 

t e n d r á n la siguiente estructura: 
C a p í t u ' o I X . —Cuotas, recargos y 

participaciones en Contribuciones e 
Impuestos del Estado . 

A r t í c u l o ! . 0 Con'r baciones e I m 
puestos cedidos por las Leyes: 

Conceptos: 
1. ° C o n t r i b u c i ó n de U s o s y Con 

sumos . 
2. ° Impuesto sobre el vino y la 

s idra. 
A r t í c u l o 2 . °—Part ic ipac iones y re

cargos. 
1.° Recargo sobre la Coatr ibu

c ión . Industr ia l y de Comercio-
20 Recargo en la C o n t r i b u c i ó n 

sobre Uti l idades de la r iqueza mo-
bi l iaria . 

3 0 Recargo sobre el Impuesto 
de consumo de gas y electricidad 

4 / Recargo en el Impuesto del 
tres por ciento sobre el producto 
bruto de las explotaciones mineras. 

5. ° Participaciones en la Contr i 
b u c ' ó n Territorial sobre la r iqueza 
R ú s t i c a y Pecuar ia , concedidas por 
las L e y e s de 26 de Sept iembre de 
1941 y 20 de Diciembre de 1952. 

C a p í t u l o X.—Arbitrios municipales: 
Artrculos: 
1. ° Arbi tr io sobre ca rnaje y ca

b a l l e r í a s de lujo y v e l o c í p e d o s 
2. ° Arbi tr io sobre solares s in edi

ficar. 
3. ° Arbitr io sobre el incremento 

del valor de los rerrenos. 

vola. 

Arbitr io sobre pompas fúne. 

traviesas en 

na. 
ica 

y de 

10 

presa-

4 
bebida' 

Arbitrio sobre el consumo H 
s espirituosas y alcoholes 

5 0 Arbitr io sobre carnes 
ter ía y caza menor y pescados' 
mariscos finos. y 

6. ° 
bres . 

7. ° Arbitrio sobre 
e s p e c t á c u l o s p ú b l i c o s 

8. ° Arbitrio sobre riqueza urbana 
9 0 Arbitrio sobre riqueza rústica 

y pecuar ia . 
1 0 ° P r e s t a c i ó n personal 

transportes. 
11.° Arbi tr ios especiales, tradi. 

c l ó n a l e s o extraordinarios. 
C a p í t u l o X I . - Recargas y participa

ciones en arbitrios provinciaUs. 
Art ículos: 
1 0 Recargo en el arbitrio provin-

1 c ia l sobre el producto neto. 
I 2, P a r t i c i p a c i ó n en el arbitr 
| sobre r iqueza provincia l . 
I C a p í t u l o X I I . — M y e / a c í ó n 
pu stana. 

i t / ' í i c o . - R e c u r s o especial de nive
l a c i ó n del presupuesto. 

E l c a p í t u l o X I I I se t i tu lará «Man
comunidad y Ent idades m e n o r e s » . 
E) Evaluación dé los ingresos. 

E n general, el c á l c u l o del probable 
rendimiento de los recursos autori
zados se efectuara con arreglo á lo 
dispuesto en el apartado c ) del ar
t í c u l o 650 de la Ley de R é g i m e n Lo
cal cuando se trate de ingresos que 
vinieren figurando en el actual ejer
cicio. 

E n cuanto a los nuevos recursos 
autorizados en la Ley de 3 de Di
ciembre de 1953, su e v a l u a c i ó n se 
hará con s u j e c i ó n a las siguientes 
ñ o r » as 

a) Arbitrios sobre Rúst ica y peca 
ria y U r b a n a . ~ P o r los valores q 
arrojen los padrones resp ctivo 
haciendo las deducciones que pro 
cedan por cuotas a cargo del propi 
Municipio. 

b) Par t i c ipac ión munic ipal en 
arbitrio sobre n q eza provincial y re
cargo del 25 por 100 en el arbitrio so
bre producto n e t o . — S e g ú n los datos 
que a l efecto les facilite la Secc ión 
prov inc ia l de A d m i n i s t r a c i ó n Local» 
a la que la D i p u t a c i ó n suministrara 
la i n f o r m a c i ó n necesaria 

c ) Recargo munic ipal sobre la Con
tr ibución Industr ia l .— L a elevación 
se c a l c u l a r á sobre las cantidades ifl' 
gresadas en 1953 por el m i s i » o con' 
cepto. 

d) Recurso nivelador.—Los Ayuü' 
tamientos que hayan de utilizar ^ 
recurso nivelador autorizado en. * 
B a s e 3.a de la Ley de 3 de Diciembre 
ú l t i m o , f o r m u l a r á n sus solicitudw 
a la D i p u t a c i ó n P r o v i n c i a l resp c" 
va, dentro del mes de Octubre corrier¿. 
remitiendo a la S e c c i ó n de 
n i s t r a c i ó n L o c a l el expediente 0P 
tuno, integrado por la documenta 
c i ó n detallada en el ar t í cu lo 4b ^ 
Decreto de 18 de Dic iembre de ly:w' 



l a s peticiones de los A y u n t a m i e n 
serán informadas por el Jefe de 

i Secc ión Prov inc ia l en el t é r m i n o 
A ocho d í a s . L a D i p u t a c i ó n , una 

cz recibido dicho informe, resolve-
Vá las peticiones en los veinte d í a s 
Lduientes, a fin de que los Ayunta
mientos puedan formar definitiva-
nicnte sus presupuestos eh el mes 
¿e Diciembre. S i transcurridos los 
veinte d í a s no se hubiese pronuncia 
¿o la C o r p o r a c i ó n provincial , h a b r á n 
je considerarse resuelto^ los expe
dientes de conformidad con el dic-
tarnen de dicha S e c c i ó n . 

¿ o s Presidentes de las Diputacio 
aes c o n v o c a r á n , si fuere preciso, las 
reuniones e x t r a o r d i n a r i a s conve
nientes para la d i s c u s i ó n y resolu 
xión de las solicitudes de recurso 
nivelador. , . , . 

e) Unica e x a c c i ó n sobre los vinos 
comants o d« pasto.—A partir del 
prinr ro de E n e r o p r ó x i m o y en tan 
to subsistan las actuales c ircunstan
cias, los Ayuntamientos s ó l o p o d r á n 
exaccionar sobre los vinos comunes 
o de pasto, el arbitrio sobre e l consu 
mo de bebidas espirituosas y alcoho
les regulado en los a r t í c u l o s 523al544 
de la vigente Ley de R é g i m e n L o c a l , 
a los tipos m á x i m o s de i m p o s i c i ó n 
que se s e ñ a l a n en el Decreto-Ley 
aprobado en Conse io de Ministros. 
Queda proh bido, en lo sucesivo y 
desde pr mere de Enero p r ó x i m o , a 
los Ayunta nientos imponer, apl icar 
o exig r sobre los vinos comunes o 
de pasto ninguna e x a c c i ó n cualquie 
ra que sea s u concepto, dist inta de 
la expresada 

Por el Servic io C e n t r a l se redac
tará la O r enanza tipo para la apli
cación de manera uniforme y gene
ral para todos ios Ayuntamientos 
de la ú n i c a i m p o s i c i ó n autorizada 
sobre t a h s especies. Los Jefes de las 
Secciones provinciales de Admin i s 
tración Loca l al informar las Orde
nanzas respectivas e l i m i n a r á n , aun 
en los casos en que no existan re
clamaciones,'cualquier forma de im
posición sobre vinos comunes o de 
pasto que no se ajuste a estas nor
mas . 
0 Prevenciones en orden a los gastos. 

Primera. G tstosu lantarios. — \ as 
Lorporaciones locales deben basar 

û pol í t ica de gastos en principios 
e c o n o m í a y austeridad, compat i 

Dles con la a t u a c i ó n voluntaria pre 
Jsta en el p á r r - f o 2 del a r t í c u l o 679 
^ la Ley de R é g i m e n Loca l ; es decir, 

las Secc iones provinciales no 
^eben negarse a esta facultad dis 
"ecional de las Ent idades locales, 
uando respondan a elevadas consi 
^raciones de c a r á c t e r tradicional o 

n el fin de mej rar, ampl iar y 
ear servicios y atenciones de s u 

^ P e t e n c i a . 
^ f y u n d a Suhü nciones.—^Es nece 
^J10-sin embargo, l i m i t a r l a conce 
^or? Subvenciones y auxilios que 

11 8ran l iberalidad vienen d á n d o 

se a Ent idades y O r g a n i s m o s diver
sos, debiendo recordarse que a te
nor del a r t í c u l o 180 del Reglamento 
de Haciendas locales, tales gastos 
han de ajustarse a criterios de m á x i 
ma auste rid d y h a b r á n de destinar
se precisamente a servicios sosteni 
dos por aquellos O r g a n i s m o s que 
coadyuven o suplan los atribuidos a 
la competencia local . A d e m á s , y con 
arreglo a la Regla 46 de la Jnstruc 
c i ó n de Contabi l idad , cuando exis
tiese noticia o temor fundado de que 
la s u b v e n c i ó n no se dedica a los fi 
nes para que hubiese sido c o n c e d í 
da se ex ig i rá la adecuada a p l i c a c i ó n 
rq^diante las comprobaciones nece 
sarias , y. por lo tanto, en los casos 
y a comprobados , d e b e r á n anularse 
las consignaciones que vinieren figu
rando en a ñ o s anteriores. 

Tercera. —Personal.—Se c u i d a r á de 
incorporar a los Presupuestos la re 
l a c i ó n certificada-a que se refiere el 
a r t 187-c) del Reglamento expresa 
do. L a s Consignaciones de cada p ía 
za se s i t u a r á n en los respectivos ca 
p í t u l o s y a r t í c u l o s , con la debida se
p a r a c i ó n especificando p a r a c a d a 
funcionario el haber b á s i c o regla
mentario, quinquenios y sobresuel 
dos, si los hubiere. L a s pagas extra 
ordinarias p o d r á n ser reunidas en 
un c r é d i t o global, pero h a b r á de ex 
presarse el n ú m e r o de las quex í i gu 
ren acordadas sobre las dos de ca 
rác ter reglamentario. 

S 1 recuerda que cualquier modifi
c a c i ó n de haberes, de plazas o de 
c a t e g o r í a s no previstas concreta
mente en las planti l las aprobadas , 
p r e c i s a r á la previa conformidad de 
la D i r e c c i ó n G e n e r a l de Adminis tra
c i ó n L o c a l , conforme establece el 
a r t í c u l o 13 del Reglamento de 30 de 
Mayo de 1952. 

Respecto a pluses por c a r e s t í a de 
vida y por cargas familiares, se re
cuerda que el art 85 del Reg lamen 
to autoriza su c o n c e s i ó n en cuanto 
lo permita la s i t u a c i ó n e c o n ó m i c a 
de las Corporac iones . E l l o no obs 
tante h a de entenderse que tales 
concesiones s ó l o deben efectuarse 
d e s p u é s de cubiertas las atenciones 
propias y s iempre que lo aconsejen 
las c ircunstancias de c a r e s t í a de 
v ida en la localidad. 

De conformidad con lo dispuesto 
en la Lev de 30 de Marzo del a ñ o en 
curso s • i n c l u i r á n en los presupues 
tos de 1955 las consignaciones pre
c i sas para satisfacer los nuevos ha 
beres concedidos al personal de los 
Servic ios sanitarios, a s í como tas 
dos pagas extraordinarias estableci
das en favor de todos 'os funciona
rios L a l i q u i d a c i ó n de quinquenios 
s e g u i r á r e g u l á n d o s e por las disposi 
clones en vigor has ta 31 de D i c i e m 
bre de 1953 tomando por base los 
sueldos vigentes en dicho a ñ o . Los 
Ayuntamientos que no hayan regu 
l a n z a d o el pago de estos haberes si 
t u a r á n como « c r é d i t o s reconocidos* 

(Cap . I Art. 4.°) del estado de gastos, 
las dif rencias no satisfechas en 
1954, e s p e c i f i c á n d o l a s n o m i n a 1-
mente. 

Cuarta .—Montep ío general— A u n 
que no puede precisarse t o d a v í a la 
fecha de i m p l a n t a c i ó n del M o n t e p í o 
resulta recomendable que, por si se 
inic iara su funcionamiento en 1955, 
las Corporac iones dispongan en sus 
presupuestos (Cap I Art . 2 ° ) créd i 
tos globales para, en su caso, cubrir 
las aportaciones del 15 por 10ü J.e 
los sueldos consol idados (y sobre
sueldos, si los hubiera) correspon
dientes al personal en activo y del 
15 por 100 de las actuales jubi laciO' 
nes y pensiones de viudedad y or
fandad que vienen a t e n d i é n d o s e S in 
embargo, el importe de é s t a s pueae 
ser deducido del total de dichos 
porcentajes, a fin de evitar una du
pl ic idad inneces ría. 

Quinta—'largas por Servid s es-
tf t lea Desde l a p u b l i c a c i ó n del 
Decreto L e y de 12 de M a r / o p r ó x i 
mo pasado se h i l l a n en curso de 
transferencia a l presupuesto general 
del Es tado los distintos gastos que 
en concepto de cargos por servicios 
generales v e n í a n siendo atendidos 
por l i s Corporaciones L a natura l 
complej idad de la materia h a moti
vado- diversas incidencias por lo 
que dichos t r á m i t e s no guardan uni -
formidad en todas las p r o v i r í c i a s . 
P o r ello se est ima que las Corpora
ciones deben cooperar, mientras se 
ult ima la a c t u a c i ó n de las C o m i s i o ' 
nes des'giradas, a l funcionamiento 
de los Servicios de la A d m i n i s t r a 
c i ó n G e n e r a l afectados por e- t as-
paso, h a c i é n d o l o s iempre con el 
c a r á c t e r de anticipos y cons iderando 
que el beneficio alcanzado no ha de 
medirse por la e c o n o m í a inmediata, 
sino por la que para el futuro supo
ne la s u p r e s i ó n de las ca gas men
cionadas 

I I . O R D E N A N Z A S F I S C A L E S 

H a s t a que sean aprobadas las 
O r d e n a n z a s t po que el Serv ic io 
Centra l tiene en estudio, las C o r p o 
raciones s e g u i r á n uti l izando los m ó 

ldelos usuales con las modificacio
nes precisas para adaptar las_a las 
necesidades presentes. 

Los expedientes de a l t e r a c i ó n de 
O r d e n a n z a s o tarifas, i rán precedi
dos de una Memoria que justifique 
la necesidad de las variaciones intro
ducidas, rendimientos probables, 
etc en a r m o n í a con lo dispuesto 
por el Art . 218 4 del Reglamento de 
Hac iendas locales. 

Et estudio de las tarifas corres* 
p o n d i e n t e á a los derechos y tasas se 
e f e c t u a r á en consonancia con los 
a r t í c u l o s 442 446 de la L e y de Rég i 
men L o c a l , y en todo caso se expre
s a r á n los tipos vigentes y los que se 
proyecte util izar. 



I I I . P R E S E N T A C I O N Y T R A M I T A 

C I O N D E P R E S U P U E S T O S 

L a s Jefaturas de las Secciones Pro
vinciales a d o p t a r á n las medidas per
tinentes para activar la f o r m a c i ó n y 
p r e s e n t a c i ó n de los presupuestos 
ordinarios para 1955 y de las O r d e 
n a n z a s fiscales respectivas, dando 
cuenta a los E x c m o s Sres. Gober
nadores civiles, a partir del pr imero 
de Noviembre p r ó x i m o , del retraso 
que experimente la t r a m i t a c i ó n de 
dichos expedientes y proponiendo 
las medidas m á s adecuadas p a r a 
conseguir su n o r m a l i z a c i ó n . 

Resu l tando necesario a l Serv ic io 
C e n t r a l conocer el estado de t r á m i 
te de los presupuestos ordinarios, 
para poder determinar el grado de 
aetividad que desarrol lan tanto las 
Corporaciones como las Secciones 
provinciales , los Jefes de é s t a s eleva
ran en los c inco primeros d í a s de 
cada mes y desde el de Noviembre, 
un parte (como el modelo adjunto) 
en el que consten por grupos de 
Municipios , los datos n u m é r i c o s re
lativos al curso de p r e s e n t a c i ó n y 
a p r o b a c i ó n de dichos documentos. 

E n las co lumnas dest inadas a 
« P r e s e n t a c i ó n » se c o n s i g n a r á en 
pr imer lugar el n ú m e r o de los pre
supuestos recibidos en la S e c c i ó n 
en meses anteriores, (2) los que tu
vieren entrada en e l mes de l a fecha, 
(3) el total (4) y los que quedan pen
dientes (5). E l total (4) se compara
rá con el n ú m e r o de Municipales de 
cada grupo (1), a fin de obtener e l 
n ú m e r o de presupuestos pendientes 
de p r e s e n t a c i ó n (5), 

L a segunda parte se destina a 
« T r a m i t a c i ó n » , debiendo acumular
se, en las casi l las (6) y (7), a los pre
supuestos u l t imados en el mes , los 
aprobados en los precedentes. L a 
diferencia entre presupuestos pre
sentados (4) y aprobados (8) queda
rá como pendiente (9) y el total (10) 
s e r á igual al de los que figuren c o m o 
presentados hasta el cierre del mes; 
es decir, que l a co lumna (10) h a de 
coincidir con la (A). 

L a presente C i r c u l a r d e b e r á ser 
publ icada en el « B o l e t í n Oficial» de 
la Provincia , enviando al Servic io 
C e n t r a l de I n s p e c c i ó n y Asesora-
miento un ejemplar del n ú m e r o en 
que aparezca, y debiendo cu idar de 
su observancia la S e c d i ó n P r o v i n 
c ia l de A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l . 

D i o s guarde a V . E . muchos a ñ o s . 
Madr id , 11 de Octubre de 1954 . -

E l Director G e n e r a l de A d m i n i s t r a 
c i ó n Local-Jefe Super ior del Serv ic io 
Nacional de I n s p e c c i ó n y Asesora-
miento, (ilegible). 

E x c m o , S r . G o b e r n a d o r civi l de 
L e ó n . 4250 
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